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Esta pesquisa, em um primeiro momento, apresenta um pouco do fenômeno, principalmente norte americano, que um grande interesse em torno da inteligência fez emergir.
Em seguida, traça um breve histórico das discussões teóricas, quase sempre controversas, sobre a inteligência humana no campo da psicologia - quais seriam os principais elementos da inteligência? Existem diferenças entre as inteligências? Quais são elas? É possível medi-las? Os testes de QI são de fato eficientes, ou seja, capazes de medir a inteligência? Etc. Lembrando, contudo, que esse levantamento não tem a menor pretensão de resolver a questão (provavelmente impossível de ser resolvida) apresentando uma única definição para a inteligência. Em um segundo momento, o texto concentra-se sobre algumas pesquisas das neurociências que investigam a cognição e suas descobertas de medicamentos que atuam sobre ela. Neste ponto a pesquisa concentra-se em um destes medicamentos, que vem sendo utilizado como estimulante cognitivo, chamado Ritalina. Apresenta um histórico breve de outras substâncias que também tiveram seus usos reapropriados e as questões, relativamente reincidentes, que esse “mau uso” de substâncias suscita. Neste ponto, o interesse volta-se para o uso controverso que as pessoas “saudáveis” 
 fazem da Ritalina, buscando apreender a rede que ela traça, quais os agentes mobilizados nesta situação e o que está implicado neste fenômeno. Existe uma preocupação subjacente em perceber o que esses agenciamentos podem nos trazer de original em relação a certos discursos freqüentes sobre o uso de psicotrópicos.
A década inteligente
No início dos anos 90 surgiu uma espécie de obsessão pública (expressa em dietas, fórmulas, ervas e livros circulantes na época) por estimulantes cognitivos que pudessem aumentar artificialmente a inteligência proporcionando um cérebro reforçado, ou seja, que pensasse rápido, se lembrasse mais depressa das coisas e com isso garantisse algumas vantagens competitivas. Simultaneamente aos anúncios na internet, ao comércio de lojas conhecidas como smart shops e ao funcionamento de bares que ofereciam estimulantes diversos e difundiam essa espécie de “modismo inteligente” a um grande público, neurocientistas pesquisavam drogas capazes de melhorar a memória de pessoas com idade avançada, ou com algum tipo de demência, hiperatividade ou déficit de atenção. 
Essa efervescência relacionada à inteligência humana vem acompanhada de um fato que merece ser tratado com mais atenção. Em meados da década de noventa, um livro chamado The Bell Curve: Intelligence and Class Structure in American Life (Herrneistein e Murray, 1994), escrito pelo falecido psicólogo da Universidade de Harvard Richard J. Herrneistein e pelo analista de políticas sociais Charles Murray, marcou profundamente o campo dos estudos sobre a inteligência, principalmente o norte-americano. Levou para as páginas dos jornais e revistas toda a disputa existente sobre idéia de QI (coeficiente de inteligência) e a discussão sobre a influência que a capacidade intelectual tem nos nossos destinos, deixando vários pesquisadores do assunto em alvoroço. Continha cerca de novecentas páginas repletas de análises estatísticas, notas de rodapé minuciosas e referências a jornais acadêmicos, chegando a atingir vendas na ordem das centenas de milhar nos Estados Unidos. As afirmações do livro geraram um grande debate, pois os estudiosos da inteligência alegaram que a obra desconsiderava as produções das pesquisas sobre inteligência e que suas afirmações sobre diferenças genéticas na inteligência eram de cunho racista. Em linhas gerais, um dos pontos controversos da tese desses autores é a noção, bem anterior a eles, de que há uma inteligência única e geral, frequentemente chamada fator g, reflexo de um coeficiente de inteligência, ou QI, individual. 
Diante do rebuliço, de certa argumentação mal informada sobre a inteligência e do apelo de algumas organizações a associações profissionais de psicologia pelo debate de fatos tidos como incontestes no livro, a Associação Americana de Psicologia (APA), viu-se impelida a deixar a margem da discussão. Foi nomeado um Grupo de Trabalho Especial destinado a reunir tudo o que os investigadores conheciam e desconheciam sobre as diferenças da inteligência humana. Seus membros decidiram registrar as descobertas sobre a inteligência que reuniam amplo consenso entre os psicólogos. Segue a introdução ao relatório:
No Outono de 1994, a publicação do livro The Bell Curve, de Herrnstein e Murray, desencadeou uma nova ronda de debate sobre o significado dos resultados dos testes de inteligência e sobre a natureza da inteligência. O debate caracterizou-se por declarações fortes, bem como por convicções sólidas. Infelizmente, essas declarações, em muitos casos, revelaram mal entendidos sérios sobre o que foi (e aquilo que não foi) demonstrado pela pesquisa científica neste domínio. Embora muito se saiba agora, as questões continuam complexas e em muitos casos mantêm-se ainda sem resposta. Outro aspecto reprovável do debate foi o fato de muitos dos seus intervenientes terem feito poucos esforços para distinguir questões políticas de questões científicas. As descobertas científicas foram frequentemente avaliadas não tanto pelos seus méritos ou credibilidade científica, mas pelas suas supostas implicações políticas. Num cenário deste tipo, as pessoas que desejam fazer os seus próprios julgamentos terão dificuldade em saber em que acreditar (American Psychologist apud Deary, 2006:130). 
Essa iniciativa da APA (Associação Americana de Psicologia) deu origem ao relatório denominado IQ: Knows and Unknowns (American Psychologist, 1996) considerado uma das mais importantes contribuições para a investigação no âmbito da inteligência, disponível para não especialistas. 

Não obstante, a obsessão pública pelo tema da inteligência parecia refletir idêntica fixação científica.

Uma incipiente revolução na neurofarmacologia?
Em julho de 2002, um grupo de pesquisadores da Universidade Stanford, na Califórnia, chegou a um resultado, até certo ponto inesperado, com as pesquisas sobre drogas cognitivas que vinham acontecendo em seus laboratórios. Descobriu-se que o Donepezil, droga aprovada pela FDA para retardar a perda de memória em pacientes com Alzheimer, melhorava também a memória de pessoas sem a doença. Chegou-se a essa conclusão depois de testes que foram feitos com pilotos de avião, em simuladores de vôo, desafiados a realizar manobras específicas e a responder emergências. Metade deles recebeu a substância, Donepezil, e a outra metade, um placebo. Um mês depois outro teste foi realizado e demonstrou que os pilotos que haviam tomado Donepezil lembravam melhor de seu treinamento, pois obtiveram um desempenho superior ao daqueles que não haviam tomado a substância (Gazzaniga, 2006: 65).
Edward M. Meyer e seus colaboradores chegaram a um resultado também surpreendente com uma droga desenvolvida visando os pacientes do mal de Alzheimer, pois era eficaz também em homens jovens e saudáveis. Sobre isso o cientista declara: “não esperávamos ver a droga agindo em pessoas normais, porque você não vê agentes de Alzheimer em ação em pessoas que não têm Alzheimer” e conclui que “ninguém sabe de fato como a memória funciona” 
 (Holloway, p. 41). 
As duas primeiras drogas para estimular a memória aprovadas pela FDA (Food and Drug Administration, agência americana de controle de alimentos e medicação) foram a Tacrina e Donepezil, em 1993 e 1996 respectivamente, ambas para pacientes com mal de Alzheimer. Porém, a primeira droga aprovada não era segura, por ser altamente hepatotóxica e deixou graves seqüelas em alguns de seus usuários, o que instaurou certo temor, ainda existente, em relação à classe desses medicamentos, conhecidos como anticolinesterásicos. Apesar disso, a Tacrina inaugurou um novo horizonte de pesquisa e grandes indústrias farmacêuticas passaram a pesquisar drogas com a mesma ação farmacológica, mas sem os efeitos secundários. Hoje existem pelo menos outras quatro substâncias parecidas com essa no mercado e várias em fases distintas de desenvolvimento e teste (idem, p. 36). 
Apesar dos avanços nas pesquisas sobre esses medicamentos, seria completamente apressado concluir que os problemas relativos ao esquecimento estão resolvidos. Os mecanismos da memória são extremamente complexos e imbricados com outras atividades mentais e por isso dificilmente uma única droga bastaria para resolver as questões relativas ao assunto. 

Ademais, os problemas podem não ser exclusivamente de esquecimento, pois alguns especialistas alegam que ter uma memória melhor não é o elemento mais importante para se tornar mais inteligente, já que a inteligência consistiria em saber fazer uma boa seleção das informações. Sob essa convicção, o psicólogo William James alega que se nos lembrássemos de tudo “estaríamos tão doentes quanto se não nos lembrássemos de nada” (apud Holloway, p. 38). 
O importante relatório citado acima - IQ: Knowns and Unknows - concorda que a palavra inteligência abrange muitos aspectos da função mental e da sua eficiência e quanto a essa pluralidade Deary (2006: 132) afirma que “sempre que se pedia a uma dúzia de teóricos proeminentes uma definição de inteligência, eram dadas duas dúzias de respostas diferentes”. Apesar desse dissenso, quando o assunto são as diferenças de inteligência, a principal concepção se encontra condensada na chamada abordagem psicométrica, que consiste na medição aplicada a alguns aspectos da mente – habilidades analíticas, compreensão verbal, organização da percepção, memória ativa e velocidade de processamento - e forma o campo que tende a estar associado com a idéia dos testes de inteligência. O que não quer dizer que exista concordância em relação à adequação e eficiência deste tipo de teste, pois muitos dos estudiosos desta área tendem a defender posições muito diferentes no que diz respeito aos testes de tipo QI, ou mesmo, defendem teorias que ampliam significativamente os tipos de inteligência e neste caso muitas delas não poderiam ser medidas pela psicometria
. 

Em The IQ Controversy, The Media and Public Policy (Snyderman e Rothman, 1988) fez-se uma sondagem junto a especialistas para saber o que pensavam sobre a inteligência humana e sua medição. A maioria dos peritos concordou que havia consenso entre psicólogos e educadores quanto aos tipos de comportamento que são rotulados como “inteligentes”. Foram pedidos para avaliar aspectos do comportamento que são considerados elementos importantes da inteligência e sob alguns deles houve amplo acordo - 99,3% dos especialistas consideraram o pensamento abstrato ou raciocínio, 97,7% a capacidade de resolver problemas, 96,0% a capacidade de adquirir conhecimentos (Deary, 2006) 
. 

Porém e, sobretudo, o que me parece mais relevante no cenário de surgimento dessas drogas cognitivas é a maneira como o aprofundamento das neurociências no campo da inteligência e suas investigações sobre os processos neurais e bioquímicos da cognição (acontecimento relativamente recente já que a inteligência costumava ser um assunto tratado principalmente por psicólogos, sob a ótica da psicometria, das influências ambientais e genéticas) podem vir a ser decisivas para uma reconfiguração do campo, ao criar certos dispositivos sócio-técnicos, os medicamentos, que efetivamente poderão transformar práticas humanas relacionadas à inteligência. 


Muitas das drogas medicamentosas supracitadas, conhecidas também como drogas da inteligência ou nootropos (do grego noos, mente, e tropein, em direção a), ainda estão em fase de desenvolvimento ou testes clínicos, devendo chegar ao mercado somente nos próximos anos, mas já é possível encontrar alguns desses psicotrópicos em circulação e talvez o mais comum dentre estes seja a Ritalina. Inúmeras crianças são tratadas com este medicamento em virtude de dificuldade de aprendizagem ou de perturbações que provocam em suas classes. São tratados por ansiedade, problemas de comportamento, falta de concentração etc. (Rifkin 1998 apud Le Breton, 2003: 58). 
Há algum tempo já se sabe que esse medicamento está sendo utilizado fora do domínio patológico ou, nas palavras de Le Breton (2003:60), na linha fronteiriça entre o normal e o patológico, onde o autor encontra a medicação do cotidiano. Para este tipo de medicação a aposta não seria mais a saúde - pois esta não estaria forçosamente ameaçada - mas sim um exagero com relação à saúde, isto é, uma acentuação das capacidades de reação ou de resistência de funções orgânicas com as quais o indivíduo não estaria mais plenamente satisfeito. 
A Ritalina é utilizada por algumas pessoas para estimular a atividade cerebral, o aumento - intensivo e extensivo - da concentração e também o estado de vigília. É de certa forma comumente conhecido o uso que alguns estudantes fazem da Ritalina. A última grande novidade quanto a esse medicamento foi divulgada recentemente pela revista britânica Nature, através de uma enquete eletrônica respondida por 1400 cientistas, na qual um em cada cinco entrevistados disse já ter feito uso “instrumental” de estimulantes cognitivos. A droga mais popular entre eles, ao que parece, é a Ritalina. Isso parece revelar um fenômeno emergente na maior comunidade científica do mundo, a norte-americana, pois setenta por cento das respostas vieram daí. 

O “mal uso” de substâncias
A reapropriação das drogas da inteligência por não-doentes vem suscitando acirrado debate nos meios científico, político e ético. Esses medicamentos estão refazendo, a sua maneira, a trajetória de outras drogas que foram desenvolvidas para determinados tratamentos e ao ganharem o mercado tiveram seu uso deslocado daquele idealizado inicialmente, o que muitas vezes é interpretado como um mal uso dessas substâncias. A morfina, o rebite e a toxina botulínica são alguns exemplos desses casos. A primeira foi isolada a primeira vez no começo do século XIX e amplamente utilizada a partir da segunda metade deste século (devido à invenção da agulha hipodérmica) para tratamento de alcoolismo e consumo de ópio e também como um poderoso analgésico; em 1874 deu origem à heroína (referida clinicamente como uma droga de abuso) e passou a ser utilizada para alteração de estados mentais. O rebite, por sua vez, foi sintetizado como remédio para perda de apetite e narcolepsia, mas ao produzir o “efeito colateral” da perda de sono é atualmente utilizado para manter motoristas noturnos acordados e, finalmente, a toxina botulínica que foi recomendada inicialmente para casos de blefaroespasmo (distúrbio caracterizado pelo ato de piscar de maneira excessiva e incontrolada), espasticidade (aumento do tônus muscular) em casos de lesões cerebrais, estrabismo, bexiga hiperativa, hipersudorese ou hiperhidrose, é hoje utilizada nas aplicações de Botox, tratamento estético que visa amenizar os efeitos das rugas. Um caso ainda mais próximo do deslocamento no uso da Ritalina - do tratamento de TDAH (transtorno do déficit de atenção por hiperatividade) para estimulante cognitivo - é o caso do Prozac. Nos EUA, o consumo dessa droga tornou-se relativamente comum, claramente desvinculado dos imperativos médicos. Nas palavras de Le Breton (2003) é utilizado pelos indivíduos preocupados com a ampliação das possibilidades pessoais através da potencialização dos recursos afetivos e intelectuais.
Se por um lado a descoberta de outras substâncias que atuam sobre o sistema nervoso é celebrada como uma conquista de novas alternativas terapêuticas, por outro, trás consigo certas preocupações e temores até então inéditos. Parece existir um grande incômodo, muito comum, com uma ampla gama de produtos, nos quais se incluem, já de certa data, os antidepressivos e, mais recentemente, os estimulantes cognitivos. Esse desconforto em relação a certas substâncias parece advir da idéia de que elas são capazes de mudar instantaneamente o humor, a concentração, a memória ou a capacidade de aprendizado, por exemplo, de qualquer indivíduo, sem que eles precisem desenvolver necessariamente uma disciplina ou um esforço para conquistar o(s) estado(s) psicológico(s) ou competência(s) intelectual(s) desejada(s). Como se o produto ingerido suprimisse a duração na obtenção do resultado: propiciasse o estado desejado sem esforço particular do indivíduo que só tem de estender a mão até seu armário de medicamentos. Mais do que um incômodo, algumas possibilidades instauradas por certos medicamentos, fora do uso medicamentoso, parecem ferir determinados ideais esperados do sujeito, também ideal, da modernidade, como por exemplo, a auto-regulação, a autonomia e o autocontrole.   
Grande parte da polêmica sobre o uso de estimulantes cognitivos gira em torno da possibilidade de que aumentando as habilidades mentais de, teoricamente, qualquer pessoa, se instaure certa comodidade e lassidão intelectual. Hipótese baseada na idéia de que os usuários deixariam de “trabalhar duro” e valer-se-iam do uso de medicamentos para se desenvolverem intelectualmente. O grande paradoxo, expresso nitidamente no caso do uso que fazem deles os cientistas, é que são medicamentos usados exatamente para que as pessoas consigam trabalhar mais, e melhor, por longos períodos de tempo.

Esse tipo de preocupação parece-me análoga àquela que os antidepressivos suscitaram, e fomentam até hoje, de que as pessoas deixariam de lidar com problemas emocionais e recorreriam, ao menor sinal de tristeza, à sensação de bem-estar produzida por um estimulante de humor, o que proporcionaria uma espécie de falseamento das emoções e produção de sensações não genuínas. Idéias essas que me parecem muito próximas das de Le Breton quando este afirma, por exemplo, que “usuários (...) simulam farmacologicamente sua existência por opção, por preocupação com o desempenho, com o controle de si etc.” (grifo meu, 2003:57) ou ainda que “a identidade cinzela-se quimicamente quando se recorre judiciosamente aos produtos apropriados” (idem, grifo meu, p. 64).  
Juntamente com essas questões existe uma outra que já vem sendo polemizada, concernente à desigualdade de acesso a essas substâncias, uma vez que somente alguns terão condições de consumi-las, e as conseqüências disso, pois estes terão vantagens cognitivas sobre os demais. De acordo com essa perspectiva esses medicamentos seriam mais um fator para o surgimento de novas injustiças e para a reafirmação dos quadros de desigualdades sociais e econômicas.         

Assim, a sua maneira, ao serem vistas como segregadoras sociais, as drogas da inteligência reatualizam velhas controvérsias sobre a idéia de QI, que em alguns momentos históricos foi usada para justificar a exclusão de certos grupos de imigrantes, manter políticas de estratificação social e até mesmo esterilizar pessoas. 



Ao mesmo tempo em que, no limite, essas drogas anunciam fortes tendências de projetos (sob a égide, principalmente, das ciências cognitivas, biotecnologia e nanotecnologia) que visam expandir as capacidades humanas através da tecnologia, e que contestam, inclusive, a idéia de morte natural. Uma espécie de sonho de uma humanidade biônica livre do antigo corpo (Le Breton, 2003). Rosenfeld (apud Packard 1978:70 apud Le Breton, 2003:66) especula inventivamente sobre essa tendência:

(...) fácil imaginar que no futuro as pessoas carreguem eletrodos auto-estimulantes (o que poderia se tornar moda) que as tornariam sexualmente potentes a qualquer momento, que lhes permitiriam dormir ou permanecerem acordadas de acordo com sua necessidade, que diminuiriam seu apetite caso quisessem perder peso, que suprimiriam o pesar, que lhes dariam coragem quando tivessem medo ou as acalmariam quando sentissem raiva.

 Por mais que nos soe como aventuras de ficção científica já existem movimentos nesse sentido e talvez o maior expoente deste tipo de pesquisa e experiência seja, atualmente, a associação conhecida como World Transhumanist Association, formada por Nick Bostrom e colaboradores, no Future of Humanity Institute, da Universidade de Oxford. No último ano alguns desses pesquisadores se encontraram em Chicago, em um evento chamado TransVision 2007, que tem como tema Transhumanity Saving Humanity: Inner Space to Outer Space, pois dizem-se preocupados com a criação das civilizações de amanhã
.        
Definição do problema empírico e algumas considerações
Após essa breve exposição sobre a trajetória das drogas da inteligência e algumas das questões imediatamente suscitadas pela possibilidade delas se estabelecerem, seguiremos para uma outra fase da pesquisa. 
Depois da definição do assunto, em busca de um campo, fez-se necessário trazer a discussão das drogas da inteligência para o contexto nacional, já que em um primeiro momento o material tratava do assunto somente em universidades estrangeiras e do consumo nos EUA, de uma maneira geral, e na costa oeste deste país, em particular.
Para cumprir essa agenda o foco da pesquisa concentrou a investigação em um momento adiantado daquela que Akrich denomina rede terapêutica - tecida pelo medicamento através de sua gênese, deslocamentos e transformações. O interesse é no medicamento chamado Ritalina e na rede composta por diversos usuários, locais, objetos, discursos etc, que ele traça. 
Se num primeiro momento o que tínhamos era uma molécula elaborada em culturas de tecidos e em pequenos animais vivos – como várias dessas “drogas da inteligência” que estão sendo desenvolvidas nos laboratórios agora - atualmente temos uma molécula já socializada e transformada em medicamento. Uma molécula que já foi disputada pela indústria farmacêutica, submetida ao laboratório de estudo contra-placebo, transformada em ação na bolsa de valores, somada a seu efeito placebo, e finalmente consagrada como um medicamento que, a partir desta condição, ganhou o mercado, passou pelos médicos, farmacêuticos e finalmente chegou às mãos dos seus consumidores. 

Infinitamente diferente da trajetória prevista e retilínea que aparenta, esse percurso está sujeito a deslocamentos e, como vimos anteriormente, através do “mal uso” das substâncias, há ações imprevistas advindas destes deslocamentos e durante este trajeto vão sendo incorporados objetos, efeitos, usuários e discursos que não são exatamente aqueles que foram programados para a substância. 
Utilizada “oficialmente” para o tratamento de TDAH (transtorno do déficit de atenção por hiperatividade) que, segundo observações pessoais, é um transtorno que tem recebido bastante atenção por parte dos médicos e parece-me estar sendo acionado para diagnosticar, às vezes muito rapidamente, diversos tipos de comportamento, atualmente é utilizada também para um outro tipo de consumo, e este me parece o mais interessante no momento, que é como estimulante cognitivo, numa tentativa de aumentar a inteligência artificialmente, numa espécie de doping intelectual. Estudantes e agora, declaradamente, cientistas (principalmente da comunidade científica norte-americana) estão valendo-se dessa substância, a primeira vista, para aumentar seu poder de concentração, memória, vigília e com isso aprimorar o desempenho em determinadas tarefas. 
Tradicionalmente, tendemos a considerar somente as ações dos humanos e no caso do consumo de medicamentos, em especial, do consumidor, comumente concebido como uma espécie de bio engineer capaz de gerir seu capital físico ou afetivo de maneira a programar à vontade seus desempenhos, visando com isso, mesmo que provisoriamente, conter na relação com o mundo aquilo que ela implica de turvo, precário, imprevisível (Le Breton, 2003: 62). 
Essa proposição parece não levar em conta algumas características importantes em relação ao uso de substâncias: a primeira é que, por não serem todos os indivíduos iguais, o consumo de drogas, medicamentosas ou não, surte efeitos e gera reações diferentes em cada usuário. Com isso, proponho que não seja possível uma generalização dessa ordem, como se existisse um único efeito possível e desejado que motivasse o uso e determinasse a ação de dada substância. Além disso, mas não menos importante, ao imaginar ser possível ao usuário ‘programar à vontade seus desempenhos’ através do uso de medicamentos, pressupoe-se que o usuário detém plenamente o controle sobre a substância usada e com isso elimina-se qualquer possibilidade do usuário ser surpreendido por essa ação
. 

Nesse sentido, parece-me que essa pesquisa caminha na contramão dessa concepção, pois existe um forte interesse em investigar o que o uso “não oficial” da Ritalina pode apresentar de imprevisível aos seus usuários e o que esses, por sua vez, podem apresentar de imprevisível em relação ao repertório de geralmente acionado para explicar o uso de psicotrópicos. 
Neste ponto acompanho Latour (2005) quando ele nos diz sobre seguir de perto os atores e as conexões sociais que eles venham a traçar, sem delimitar de antemão o desenho do domínio no qual eles atuam e os agentes relevantes deste domínio. 
Ainda neste ponto, e para esse caso, tendo a concordar com Tarde quando ele afirma que “seriam então os verdadeiros agentes esses pequenos seres que dizemos infinitesimais, seriam as verdadeiras ações essas que dizemos serem infinitesimais” (Tarde, 2005:61).  

Sendo assim, talvez boas questões para este caso fossem: quem são esses novos usuários da Ritalina? Como são descritos, pelos próprios consumidores, os efeitos e decorrências do uso dessa substância ou, em outras palavras, como são narradas, pelos usuários, as ações da Ritalina sobre os corpos que a consomem? E finalmente, como essa situação pode nos apresentar uma série de novas questões e respostas para certo repertório tradicional concernente ao “mal uso” ou a “outros usos” de medicamentos? 

Interessada na problemática questão da natureza da agência, essa pesquisa pretende investigar se há outras formas possíveis de conceber a relação entre consumidores e medicamentos e passar a considerar, quem sabe, a atuação dos medicamentos não mais somente como produtores de uma alteração nos humanos, mas como sujeitos de uma alter-ação
 sobre os humanos. 
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� Os conceitos de “saúde” “doença”, “cura”, “normalidade”, “patologia” e “efeito colateral” estão sendo usados aqui com os sentidos emprestados do senso-comum sobre estes termos. Haverão de ser revistos e discutidos em um outro momento da pesquisa.


	





� Noção essa que talvez devesse ser tratada no plural, pois existem memórias variadas - de curto prazo, de longo prazo, emocional, olfativa, espacial. Também por isso, os estudos a esse respeito apontam para direções distintas: investigações sobre as redes moleculares e genéticas da memória, sobre a atuação dos neurotransmissores, sobre a influência hormonal e de outras substâncias exógenas nos mecanismos da memória, como a nicotina e a glicose, por exemplo, indicada por alguns como a mais inteligente dentre todas as drogas da inteligência. 





� Sobre as teorias que ampliam as perspectivas de inteligência, conferir Howard Gardner (1994, 1995, 1998). Para a controvérsia sobre os testes de QI ver The Battle for the Mind (Eysenck H. e Kamin L., 1981) obra resultante da parceria entre um defensor e um antagonista dos testes de QI. Redigiram seções separadas sobre seus respectivos pontos de vista e depois um terceira na qual responderam à seção um do outro. 





� Não tratarei aqui de uma longa controvérsia subjacente ao assunto, sobre a definição de inteligência, pois isso faria deste um outro trabalho. De certa maneira, adoto o pressuposto dos medicamentos em questão que ao serem chamados “drogas da inteligência” e atuarem diretamente sobre os mecanismos de memória resolvem a equação da inteligência de maneira simples, reduzindo inteligência à memória. E ao fazer isso os medicamentos modernos invocam a mesma definição de inteligência presente nas sociedades ditas simples, nas quais todo o edifício cultural está fundado sobre as lembranças dos indivíduos e a inteligência encontra-se muitas vezes identificada com memória (LÉVY, 2004). Para saber mais sobre as definições de inteligência, ver STERNBERG, Robert J. Os testes de inteligência são de fato inteligentes?; GOTTFREDSON, Linda S. O fator g; GARDNER, Howard. Múltiplas Perspectivas; YAM, Philip. A inteligência em questão. Todos encontrados na revista Viver Mente&Cérebro, especial Inteligência nº 1, s/d. E para uma espécie de estado da arte dessa discussão ver: Intelligence: Knows and Unknowns. (AMERICAN PSYCHOLOGIST, 1996).








� � HYPERLINK "http://www.fhi.ox.ac.uk/" ��http://www.fhi.ox.ac.uk/�, acessado em 20/06/2007.


� Cf. Vargas (2008) e sua discussão da noção de evento para o caso do uso de drogas não medicamentosas. 


� Termo e noção emprestados de Vargas (2008).
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